
AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 206855 - PR (2024/0269312-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDILSON SILVA DE MEDEIROS
ADVOGADOS : MAURO VELOSO JUNIOR - PR042930

RUBENS JOSE DE SOUZA JUNIOR - PR046723
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS E

CORREGEDORIA DOS PRESÍDIOS DE CASCAVEL - PR
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA UNIDADE REGIONAL DE

DEPARTAMENTOS ESTADUAL DE EXECUÇÃO CRIMINAL
DEECRIM 2A RAJ DE ARAÇATUBA - SP

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
INCIDENTE INSTAURADO ENTRE  JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE
EXECUÇÕES PENAIS E CORREGEDORIA DOS PRESÍDIOS DE CASCAVEL
/PR E O JUÍZO DE DIREITO DA UNIDADE REGIONAL DE DEPARTAMENTOS
ESTADUAL DE EXECUÇÃO CRIMINAL DEECRIM 2ª RAJ DE ARAÇATUBA
/SP.  RECURSO  INTERPOSTO PELO INTRESSADO.
LEGITIMIDADE.  EXECUÇÃO PENAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA
CONDENAÇÃO. ART. 65 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL.  TRANSFERÊNCIA
CONDICIONADA À CONSULTA PRÉVIA SOBRE EXISTÊNCIA DE VAGAS NO
SISTEMA PRISIONAL.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  

1. Tendo em vista que o apenado, na qualidade de interessado, pode
interpor conflito de competência (art. 115, I, do Código de Processo Penal – CPP
e art. 195 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ), por
decorrência lógica possui legitimidade para interpor o presente agravo
regimental. Precedentes:  AgRg no CC n. 182.880/BA, de minha relatoria,
Terceira Seção, DJe de 27/6/2022; AgRg no CC 150.024/DF, Rel. Ministro
Antônio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, DJe 13/11/2017 e  AgRg no CC
143.256/RO, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 17/6/2016.

2. Em se tratando de pena privativa de liberdade, o simples fato de o
condenado ter sido preso em Comarca diversa, em cumprimento a mandado de
prisão expedido pelo Juiz prolator da sentença penal condenatória, não constitui
causa legal de deslocamento de competência originária para a execução da pena.

3.  Ademais, este Sodalício firmou a compreensão de que "a
transferência da execução da pena não pode ser determinada de maneira
unilateral: é necessária a prévia consulta ao juízo para o qual o sentenciado
pretende ser transferido, notadamente a fim de se verificar a disponibilidade de
vagas ou de condições adequadas para o cumprimento da reprimenda no

" (AgRg no CC n. 189.921/SC, relator Ministro Rogeriosistema prisional local
Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe de 21/9/2022).

4. Agravo regimental não provido. 
 
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental,
nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP), Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca e
Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
 
           Brasília, .14 de março de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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prisão expedido pelo Juiz prolator da sentença penal condenatória, não constitui
causa legal de deslocamento de competência originária para a execução da pena.
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RELATÓRIO
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Cuida-se de agravo regimental interposto por EDILSON SILVA DE MEDEIROS contra

decisão  que conheceu do presente incidente para  declarar que a execução de sua

pena  compete ao JUÍZO DE DIREITO DA UNIDADE REGIONAL DE DEPARTAMENTOS

ESTADUAL DE EXECUÇÃO CRIMINAL DEECRIM 2ª RAJ DE ARAÇATUBA - SP, o suscitado. 

O presente incidente foi instaurado entre  o JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE

EXECUÇÕES PENAIS E CORREGEDORIA DOS PRESÍDIOS DE CASCAVEL - PR, o

suscitante, em face do JUÍZO DE DIREITO DA UNIDADE REGIONAL DE DEPARTAMENTOS

ESTADUAL DE EXECUÇÃO CRIMINAL DEECRIM 2ª RAJ DE ARAÇATUBA - SP, o

suscitado, no âmbito da Execução Penal referente ao ora agravante. 

No presente regimental, alega o agravante que não existe qualquer óbice que o impeça

de cumprir sua pena vinculado ao Juízo da Execução Penal de Cascavel/PR.

Aduz que  se trata "de apenado cumprindo pena no regime semiaberto, em que as

decisões dessa Corte Superior permitem ao Juízo da Execução Penal e/ou ao da condenação

expedir carta precatória para que o Juízo do domicílio informado pelo apenado fiscalize as

condições do cumprimento, sendo esse o caso do agravante, em que ele pode permanecer

resgatando sua reprimenda, principalmente pela aproximação familiar, no Juízo suscitante, a

considerar que ambos os Magistrados tomaram conhecimento do procedimento e a ele

(fl. 411). anuíram" 

Requer, assim, o provimento do recurso para declarar a  competência do Juízo da

Execução Penal de Cascavel/PR, o suscitante, podendo haver a expedição de carta

precatória, pelo Juízo suscitado, para que aquele fiscalize as condições do regime semiaberto,

haja vista a necessidade de se respeitar o fundamento da aproximação familiar.

É o relatório. 
 

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os argumentos

apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme relatado, o incidente processual foi instaurado entre os magistrados,

contudo, tendo em vista que o apenado, na qualidade de interessado, pode interpor conflito de

competência (art. 115, I, do Código de Processo Penal – CPP e art. 195 do Regimento Interno

do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ), por decorrência lógica possui legitimidade para

interpor o presente agravo regimental. Vejamos:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO NEGATIVO DE
COMPETÊNCIA. INCIDENTE INSTAURADO ENTRE O JUÍZO DE
DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE SALVADOR/BA E O
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO - TRF
1. PLEITO DE INTIMAÇÃO DO INTERESSADO NO CONFLITO
DE COMPETÊNCIA. AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO.
AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO POR INVESTIGADO.
LEGITIMIDADE. INQUÉRITO POLICIAL E PEDIDO DE BUSCA E
APREENSÃO. SUPOSTA FRAUDE EM LICITAÇÕES.
DEMOLIÇÃO E RECONSTRUÇÃO DO ESTÁDIO DE FUTEBOL
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ARENA ESPORTIVA FONTE NOVA. RECURSOS FEDERAIS
FISCALIZÁVEIS PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO -
TCU. CONDIÇÃO DE GARANTIDORA DA UNIÃO.
COMPETÊNCIA FEDERAL CARACTERIZADA. POSSIBLIDADE
DE A UNIÃO SER RESSARCIDA PELO ENTE FEDERATIVO.
IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE FORO ESPECIAL POR
PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO
DE COMPETÊNCIA DE TERCEIRO JUÍZO. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. "Conforme jurisprudência desta Corte, o conflito de
competência tem natureza de incidente processual, não recursal,
destinado à solução de divergência sobre o órgão competente
para o exercício da atividade jurisdicional. Por isso, não há litígio
nem direito subjetivo a ser tutelado que justifique a intervenção de
eventuais interessados, inexistindo previsão legal de intimação dos
interessados para manifestação" (AgRg no CC n. 175.871/GO,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, DJe de 12/2/2021).

2. De toda sorte, tendo em vista que o interessado pode
interpor conflito de competência (art. 115, I, do Código de
Processo Penal - CPP e art. 195 do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça - RISTJ), por decorrência lógica
possui legitimidade para interpor o presente agravo
regimental. "Possui legitimidade para interpor o agravo a
parte denunciada na ação penal, ainda que o conflito não
tenha sido por ela suscitado" (AgRg no CC 150.024/DF, Rel.
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, TERCEIRA
SEÇÃO, DJe 13/11/2017).

3. Consta dos autos que, em 22/5/2017, foi judicializado,
perante o Tribunal Regional Federal da Primeira Região - TRF 1 o
Inquérito Policial n. 0024644-46.2017.4.01.0000/BA instaurado
pela Superintendência da Polícia Federal no Estado da Bahia com
a finalidade de apurar a suposta existência de fraudes nas
licitações realizadas para contração de serviços de demolição e
posterior reconstrução do estádio de futebol denominado Arena
Esportiva Fonte Nova, localizado no município de Salvador/BA.

4. O núcleo da controvérsia consiste em definir o Juízo
competente para a persecução penal (Inquérito Policial n. 0024644-
46.2017.4.01.0000/BA e Pedido de Busca e Apreensão Criminal n.
0002451-03.2018.4.01.0000/BA). De um lado o TRF 1 alega que
"não obstante os recursos para a construção do estádio Arena
Fonte Nova sejam, em sua maior parte, oriundos de empresa
pública federal, a natureza da relação jurídica que vincula o Estado
da Bahia, o BNDES e a União, é de mútuo com garantia
fidejussória, com clara evidência de que o valor deverá
necessariamente ser ressarcido pelo ente federativo". Sustenta,
também, que incide da espécie, mutatis mutandi, a ratio essendi
da Súmula n. 209 do Superior Tribunal de Justiça - STJ. A Corte
Regional Federal aduz, ainda, que "conforme ficou estabelecido no
julgamento da QO no IP n.° 002754-17.2018.4.01.0000/AC, que
passou a adotar a interpretação dada pelo Supremo Tribunal
Federal na QO na AP 937 e pelo Superior Tribunal de Justiça na
QO na AP n.º 857, o foro especial por prerrogativa de função
perante este Tribunal somente se aplica aos crimes cometidos
durante o exercício do cargo e nas hipóteses relacionadas às
funções desempenhadas".

De outro lado, Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal de
Salvador/BA alega competência da Justiça Federal "em razão de o
Decreto no 4.418/2002 prever que a totalidade das ações que
compõem o capital social do BNDES é de domínio da União, seja
em razão de ter sido celebrado contrato de garantia entre União,
BNDES e Estado da Bahia, em que a União é a garantidora do
financiamento entabulado pelos outros dois, ainda que o
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empréstimo tenha sido feito pelo BNDES ao Estado da Bahia e
seja este responsável pelo ressarcimento, bem como em razão de
não haver confusão entre os valores quanto à sua origem, uma
vez que foi aberta conta no BNDES especialmente para depósito
das parcelas do financiamento". O Magistrado estadual também
argumenta que "o TCU fiscalizou a atuação do BNDES, o que
denota interesse federal no emprego regular de verbas oriundas
da referida empresa pública".

5. A decisão monocrática que fixou a competência de Juízo
Federal de Primeiro Grau atuante em Salvador - SJ/BA deve ser
mantida.

Primeiramente, observe-se que o Tribunal de Contas da
União - TCU teve a responsabilidade de fiscalizar os
financiamentos realizados pelo BNDES quando dos incentivos de
obras necessárias à realização da Copa do Mundo FIFA 2014.

"O fato de a verba repassada ser proveniente de recursos
federais fiscalizáveis pelo TCU basta para afirmar a existência de
interesse da União e a consequente competência da Justiça
Federal para apreciar os autos. Precedentes da Suprema Corte"
(STF - EDcl no AgRg no Recurso Extraordinário 669.952/BA,
Tribunal Pleno, Relator Min. DIAS TOFFOLI, DJe de 24/11/2016).
No mesmo sentido: STJ, RHC n. 147.467/SC, de minha relatoria,
Quinta Turma, DJe de 25/10/2021.

6. Ademais, na espécie, a Corte Federal afirma existir
cláusula contratual no sentido de que, em caso de
inadimplemento, a União quitará o valor e irá se sub-rogar nos
direitos do BNDES contra o ente federativo. Neste ponto, observe-
se que possibilidade de a União futuramente ser ressarcida pelo
ente federativo não tem o condão de afastar seu interesse na
persecução penal, porquanto, para que possa se sub-rogar nos
direitos do BNDES, deverá suportar o ônus financeiro de quitar a
dívida.

7. Destarte, no contexto dos autos, que tem como
particularidade o fato de a União ser garantidora, a alegação de
que os valores já foram incorporados ao ente federativo são
insuficientes para afastar a competência da Justiça Federal.

Assim, fazendo-se as adaptações necessárias, não incide
no caso concreto o teor da Súmula n. 209/STJ segundo a qual
"compete à Justiça Estadual processar e julgar prefeito por desvio
de verba transferida e incorporada ao patrimônio municipal", mas
sim a Súmula n. 208/STJ, a qual estabelece que "compete à
Justiça Federal processar e julgar Prefeito Municipal por desvio de
verba sujeita à prestação de contas perante órgão federal".

8. Na hipótese de haver recursos federais captados junto
ao BNDES, conjugada a circunstância de a União figurar como
como garantidora dos empréstimos, deve ser reconhecida a
competência da Justiça Federal. Precedente: AgInt na APn 898
/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Corte
Especial, DJe 11/9/2018.

9. Embora a existência de recursos provenientes do
BNDES, por si, não seja suficiente para atrair a competência
federal (RHC n. 42.595/MT, Rel. Ministro Felix Fischer, DJe 2/2
/2015), na singularidade do caso concreto, a condição de
garantidora da União (ainda que com possibilidade de obtenção de
ressarcimento pelo ente federativo) é suficiente para caracterizar a
competência da Justiça Federal.

No mesmo sentido, veja-se decisão monocrática da lavra
do ilustre Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ proferida no CC
168949/SP, DJe 11/2/2020.

10. "A jurisprudência tem reconhecido a possibilidade de
declaração da competência de um terceiro juízo que não figure no
conflito de competência em julgamento, quer na qualidade de
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suscitante, quer na qualidade de suscitado" (CC 168.575/MS, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA
SEÇÃO, DJe 14/10/2019).

11 . Considerando estar configurado o interesse da União e
que, no caso dos autos, está afastado o foro por prerrogativa de
função, a decisão agravada deve ser mantida.

12. Agravo regimental ao qual se nega provimento, para se
manter a competência de Juízo Federal de Primeiro Grau atuante
em Salvador - SJ/BA, a quem couber a distribuição do feito.

(AgRg no CC n. 182.880/BA, de minha relatoria, Terceira
Seção, DJe de 27/6/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

RECURSO DO INTERESSADO. LEGITIMIDADE. COMPETÊNCIA
PARA A EXECUÇÃO PENAL. JUÍZO INDICADO NA LEI LOCAL
DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO JUÍZO DA CONDENAÇÃO.
TRANSFERÊNCIA DE PRESO PARA LOCAL PRÓXIMO AOS
SEUS FAMILIARES. EXISTÊNCIA DE VAGAS. CONDIÇÃO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO

1. Possui legitimidade para interpor agravo regimental
eventual interessado, desde que demonstre que a decisão
proferida no conflito de competência refletirá diretamente na sua
condição carcerária.

2. A jurisprudência desta Corte, com fundamento no art. 65
da Lei de Execuções Penais, firmou entendimento de que o juízo
competente para a execução penal é o indicado na lei local de
organização judiciária do Juízo da condenação. É evidente que o
fato de o processo executivo ser de competência de juízo que não
corresponda ao do domicílio do réu não impede, por si só,  que a
pena possa ser cumprida neste último local, sob a supervisão de
juízo que deve ser deprecado para essa finalidade.

3. A despeito de otimizar a ressocialização do preso e de
humanizar o cumprimento da reprimenda, pela maior proximidade
do preso aos seus familiares, a transferência de presídio depende
da existência de vaga. 4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no CC 143.256/RO, Rel. Ministro ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 17/6/2016.)

 
Admitido o presente agravo, consigne-se que o núcleo da controvérsia consiste em

definir o juízo competente para a execução da pena privativa de liberdade, a ser cumprida em

regime inicial semiaberto, imposta a Edilson Silva de Medeiros, ora agravante. 

A Lei de Execução Penal - LEP (Lei n. 7.210/84) determina em seu art. 65 que a

execução penal competirá ao Juiz indicado na lei local  de  organização judiciária e, na sua

ausência, ao da sentença condenatória.

Na caso em apreço, o réu, ora agravante,    vinha cumprindo pena na comarca de

Araçatuba/SP e teve o regime de pena readequado para o semiaberto. Consta que o apenado

pediu e obteve autorização do Juízo da Vara de Execuções Penais de Cascavel/PR, no dia 13

/12/2023, para o resgate remanescente de sua pena naquela comarca, mediante procedimento

administrativo na Corregedoria dos Presídios (0046484- 86.2023.8.16.0021).

Na Comarca de Cascavel/PR, o executado se apresentou pessoalmente, quando em

determinada saída temporária, em 08/01/2024, não retornou.
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Houve instauração de incidente de falta grave na administração penitenciária de São

Paulo, sustando o regime semiaberto. O mandado de prisão do executado foi emitido na

comarca de Araçatuba/SP e cumprido em 23/01/2024, mediante a apresentação voluntária do

apenado em Cascavel/PR.

Ora, em se tratando de pena privativa de liberdade, o simples fato de o condenado ter

sido preso em Comarca diversa, em cumprimento a mandado de prisão expedido pelo Juiz

prolator da sentença penal condenatória, não constitui causa legal de deslocamento de

competência originária para a execução da pena.

Nesse sentido são os seguintes precedentes da Terceira Seção desta Corte Superior

de Justiça:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO NEGATIVO DE
COMPETÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE DISSENSO. FUNDAMENTO
SUBSIDIÁRIO.  MANDADO DE PRISÃO CUMPRIDO EM
COMARCA DIVERSA DA EXECUÇÃO. IRRELEVÂNCIA.
CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO MODIFICA A COMPETÊNCIA
PARA EXECUÇÃO PENAL, ANTE AUSÊNCIA DE PREVISÃO
LEGAL. POSSIBILIDADE DE TRANSFERÊNCIA, MEDIANTE
PRÉVIA AQUIESCÊNCIA DO JUÍZO PARA O QUAL SE ALMEJA
A TRANSFERÊNCIA. PRECEDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO.
PARECER ACOLHIDO.

1. Inexistindo manifestação subsequente do Juízo da 4ª
Vara Regional de Execução Penal de Petrolina/PE, após decisão
do Juízo da Vara Criminal de Rio do Sul/SC - que negou a
transferência da execução penal em curso contra o agravante -,
não há falar em conflito, pois tal circunstância autoriza a conclusão
de que o Juízo da execução assentiu com a negativa de
transferência da execução.

2.  Ainda que se cogitasse de conflito negativo de
competência, não seria o caso de declarar a competência do Juízo
da comarca de Rio do Sul/SC, pois o fato de a ordem de prisão ter
sido cumprida em comarca diversa da execução não modifica a
competência para executar a pena, ante a ausência de previsão
legal. Precedente da Terceira Seção.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no CC n. 172.429/SC, relator Ministro Sebastião

Reis Júnior, Terceira Seção, DJe de 27/11/2020.)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO
PENAL. PRISÃO PREVENTIVA DE POLICIAL MILITAR.
MANDADO DE PRISÃO CUMPRIDO EM OUTRA COMARCA.
RECAMBIAMENTO DEFINITIVO. APLICAÇÃO DO ART. 86, § 3.º,
DA LEI DE EXECUÇÕES PENAIS. CONFLITO CONHECIDO
PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO SUSCITADO.

1. O Interessado, policial militar reformado do Distrito
Federal, foi denunciado pelo Ministério Público do Estado de Goiás
pelo suposto cometimento dos delitos tipificados nos arts. 121, § 2.
º, incisos II, III, IV e VI; 121, § 2.º, incisos II, III e IV; 211, por duas
vezes; e 347, parágrafo único, todos do Código Penal. Em razão
do cumprimento de mandado de prisão expedido nos autos da
Ação Penal n.º 201603050820, está preso preventivamente nas
dependências do 19.º Batalhão de Polícia Militar do Distrito
Federal - PMDF desde 31/08/2016. Sobreveio decisão de
pronúncia do Acusado, oportunidade em que foi mantida a sua
prisão preventiva.
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2. A permanência do Acusado no Juízo Suscitante, VARA
DE EXECUÇÕES PENAIS DE BRASÍLIA/DF, decorre do
cumprimento de mandado de prisão expedido pelo Juízo
Suscitado, 1.ª VARA CRIMINAL DE ÁGUAS LINDAS DE GOIÁS
/GO.

3. Conflito negativo de competência entre juízes vinculados
a tribunais diversos para o cumprimento da segregação cautelar
do Interessado.

4. Está evidenciado, no caso, que o Suscitado extrapolou
dos limites da sua competência ao determinar a permanência do
Pronunciado em unidade prisional de outra unidade da Federação,
porque inexistente cela especial na comarca de onde emanou o
decreto de prisão preventiva.

5. Mutatis mutandis, a Terceira Seção desta Corte Superior
orienta-se no sentido de que o cumprimento do mandado de prisão
do Apenado em Estado da Federação diverso daquele onde foi
processado não implica deslocamento da competência, sendo
aplicável o disposto no art. 65 da Lei de Execuções Penais, que
consagra ser competente o Juiz indicado na lei local de
organização judiciária ou, na sua ausência, o que proferiu a
sentença condenatória.

6. A inexistência absoluta de condições para abrigar o
preso na Unidade da Federação a que está vinculado o Juízo que
determinou a prisão preventiva autoriza a adoção de providências
alternativas, v.g., cela diferenciada de outras onde há presos
comuns, prisão domiciliar cumulada com outras medidas previstas
no art. 319 do Código de Processo Penal.

7. Conflito conhecido para declarar competente o JUÍZO DE
DIREITO DA 1.ª VARA CRIMINAL DE ÁGUAS LINDAS DE GOIÁS
/GO, ora Suscitado, para promover o recambiamento definitivo do
Interessado para estabelecimento prisional do Estado de Goiás.

(CC n. 161.783/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira
Seção, DJe de 14/12/2018.)

Ademais, este Sodalício firmou a compreensão de que "a transferência da execução da

pena não pode ser determinada de maneira unilateral: é necessária a prévia consulta ao juízo

para o qual o sentenciado pretende ser transferido, notadamente a fim de se verificar a

disponibilidade de vagas ou de condições adequadas para o cumprimento da reprimenda no

l"  (AgRg no CC n. 189.921/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,sistema prisional loca

Terceira Seção, DJe de 21/9/2022).

Assim, como bem destacado pelo representante do   Federal, em manifestaçãoParquet

perante esta Corte Superior de Justiça,   "por não haver possibilidade de modificação da

competência para a execução da pena, mas apenas a possibilidade de deprecação da

supervisão da execução da pena ao Juízo do local onde se encontra o apenado, cabe ao Juízo

deprecante questionar o Juízo deprecado sobre a possibilidade da supervisão da execução

" (fl.penal, o que não ocorreu, devendo a execução da pena ser devolvida ao Juízo suscitado

371).

Nessa ordem de ideias, conheci  do conflito de competência para declarar que a

execução da pena imposta a Edilson Silva de Medeiros, ora agravante, compete ao JUÍZO DE

DIREITO DA UNIDADE REGIONAL DE DEPARTAMENTOS ESTADUAL DE EXECUÇÃO CR

IMINAL DEECRIM 2ª RAJ DE ARAÇATUBA - SP, o suscitado. 

Ante o exposto, voto pelo não provimento do agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0269312-6 PROCESSO ELETRÔNICO CC 206.855 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 40001854620248160021

EM MESA JULGADO: 12/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS E 
CORREGEDORIA DOS PRESÍDIOS DE CASCAVEL - PR 

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA UNIDADE REGIONAL DE DEPARTAMENTOS 
ESTADUAL DE EXECUÇÃO CRIMINAL DEECRIM 2A RAJ DE 
ARAÇATUBA - SP 

INTERES. : EDILSON SILVA DE MEDEIROS 
ADVOGADOS : MAURO VELOSO JUNIOR  - PR042930

 RUBENS JOSE DE SOUZA JUNIOR  - PR046723
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDILSON SILVA DE MEDEIROS 
ADVOGADOS : MAURO VELOSO JUNIOR  - PR042930

 RUBENS JOSE DE SOUZA JUNIOR  - PR046723
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS E 

CORREGEDORIA DOS PRESÍDIOS DE CASCAVEL - PR 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA UNIDADE REGIONAL DE DEPARTAMENTOS 

ESTADUAL DE EXECUÇÃO CRIMINAL DEECRIM 2A RAJ DE 
ARAÇATUBA - SP 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 
Convocado TJRS), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo 
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.C54224555105<191641029@ 2024/0269312-6  -  CC 206855   Petição : 2025/0009399-7  (AgRg)
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